Comarca de Barra Mansa – 3ª Vara Cível
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Processo nº 0005006-16.2010.8.19.0007
Cristina Pereira de Souza ajuizou ação sob o procedimento comum em face de Município de Barra Mansa e Fundo de Previdência Social de Barra Mansa - Previbam, alegando ser servidor público; e que percebera direitos e vantagens em valor inferior em razão de equívoco na conversão de moedas - URV para Real, requerendo a condenação a promover a revisão de valores, além do pagamento da diferença, nos contornos da inicial de fls.03/16 e documentos de fls.17/29. Deferida a JG a fls.30. Os réus apresentaram a contestação de fls.35/43 e os documentos de fls.44/81, suscitando preliminar de ilegitimidade do segundo, prejudicial de prescrição, além de asseverar, no mérito, que a conversão salarial sempre ocorreu no dia do efetivo pagamento dos servidores, inexistindo perda salarial a ser exigida e pugnando pela improcedência. A parte autora manifestou-se a fls.83/88. O Ministério Público assevera não ser hipótese de intervenção a fls.103/106. É o sintético relatório. Decido. O Previbam ostenta legitimidade para a causa, vez que ostenta capacidade processual e figura como órgão responsável pelo pagamento da aposentadoria em espécie. Rejeito a preliminar. A causa comporta o julgamento no estado, suficiente a instrução por documentos para a formação do convencimento. A pretensão objetiva o pagamento retroativo de diferenças salariais geradas pela conversão de vencimentos para URV (Unidade Real de Valor) a partir de março de 1994. A prescrição há de observar o disposto no verbete sumular 85 do Superior Tribunal de Justiça, a resguardar as parcelas vencidas no qüinqüênio anterior ao ajuizamento da demanda. A Lei 8.880/94, artigo 22, estabelece que a conversão da remuneração dos servidores em URV a partir da apuração da média relativa ao quadrimestre compreendido entre novembro de 1993 e fevereiro de 1994, com base no valor nominal em cruzeiros reais do último dia desses meses. O artigo 19 do mesmo diploma legal estabelece que a conversão abranja todos os trabalhadores, inclusive os servidores públicos de todos as esferas da Federação. Neste contexto, considerando que a URV trazia a conversão diária do cruzeiro real, moeda em circulação à época, evidente que a indexação do salário tomando como referência o valor do último dia do mês importou em redução no valor real dos rendimentos, vindo a acarretar perda do poder de compra para aqueles que receberam em outra data. O Município admite que fora procedida à conversão da moeda para URV, o que evidencia a utilização da metodologia estabelecida e que deu causa à diferença expurgada, fazendo jus à reposição decorrente da conversão dos vencimentos em URV, incidente sobre valor original dos rendimentos percebidos à época, apurando-se os valores em liquidação de sentença. Por tais fundamentos, julgo procedente o pedido, na forma do artigo 269, I, Código de Processo Civil, condenando o Município de Barra Mansa e o Fundo de Previdência Social de Barra Mansa - Previbam ao pagamento da diferença a ser apurada em liquidação de sentença, levando em considerando o valor da UFIR do último dia de cada mês e multiplicada pela URV vigente no último dia de março de 1994, respeitado o prazo prescricional de cinco anos anteriores à propositura da demanda, acrescida de juros de mora de meio por cento ao mês (artigo 1º-F, Lei 9494/97) a contar da citação e correção monetária pelos índices do TJRJ a partir das datas dos pagamentos a menor, além de honorários de advogado em cinco por cento sobre o valor da condenação. Sem custas. P.R.I.
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